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INSTRUÇÃO NORMATIVA SPPREV Nº 1, DE 27 DE
MARÇO DE 2024

Estabelece instruções para o reconhecimento, pelo Regime Próprio de Previdência Social do Estado
de São Paulo, do direito à aposentadoria especial do servidor público cujas atividades sejam
exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou
associação desses agentes, de que tratam os artigos 40, § 4º-C da Constituição Federal e 126, § 4º, 3
da Constituição do Estado de São Paulo, conforme as disposições contidas nos artigos 5º e 13 da Lei
Complementar Estadual nº 1.354/2020.

A São Paulo Previdência (SPPREV), no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Complementar nº
1.010, de 1º de junho de 2007, o Decreto nº 52.046, de 9 de agosto de 2007, e o Decreto nº 65.964, de
27 de agosto de 2021, em atendimento à Emenda nº 49/2020 à Constituição do Estado de São Paulo e
à Lei Complementar Estadual nº 1354/2020, expede a presente Instrução:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Artigo 1º. Esta Instrução Normativa dispõe sobre os parâmetros a serem observados para análise dos
requerimentos de aposentadoria especial dos segurados abrangidos pelo do Regime Próprio de
Previdência Social do Estado de São Paulo (RPPS-SP) e cujas atividades sejam exercidas com efetiva
exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde (“agentes nocivos”), ou
associação desses agentes, fundamentados nos artigos 2º e 3º desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. As disposições constantes desta Instrução Normativa aplicam-se aos servidores
titulares de cargos efetivos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e, no que couber,
aos servidores da Assembleia Legislativa do Estado, do Tribunal de Contas do Estado e seus
Conselheiros, das Universidades, do Poder Judiciário e seus membros, do Ministério Público e seus
membros, e da Defensoria Pública e seus membros.

Artigo 2º. O servidor cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos
químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou a associação desses agentes, vedada a
caracterização por categoria profissional ou ocupação, será aposentado voluntariamente, desde que
observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 60 (sessenta) anos de idade;

II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição e de efetiva exposição;

III - 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público;
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IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for concedida a aposentadoria.

Artigo 3º. O servidor que tenha ingressado no serviço público, com vinculação ao Regime Próprio de
Previdência Social, até a data de entrada em vigor da Lei Complementar nº 1354/2020, cujas
atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos e
biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria
profissional ou ocupação, poderá aposentar-se desde que observados, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

I - 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição;

II - 20 (vinte) anos de efetivo exercício de serviço público;

III - 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for concedida a aposentadoria;

IV - Somatório da idade e do tempo de contribuição equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, para
ambos os sexos.

Parágrafo único. A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do
somatório de pontos a que se referem o caput.

CAPÍTULO II
Da Caracterização e Comprovação do Tempo

Artigo 4º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais
obedecerão ao disposto na legislação estadual em vigor na época do exercício das atribuições do
servidor público, bem como às normas veiculadas nesta Instrução Normativa.

§ 1º - O reconhecimento de tempo de serviço público prestado sob efetiva exposição a agentes
nocivos dependerá de comprovação do exercício das atribuições do cargo nessas condições de modo
permanente, não ocasional nem intermitente.

§ 2º - Não será admitida a comprovação de tempo de serviço público sob condições especiais por
meio de prova exclusivamente testemunhal ou com base no mero recebimento de adicional de
insalubridade ou equivalente.

§ 3º - É vedada a caracterização do exercício das atribuições do cargo em condições especiais com
base exclusivamente na categoria profissional do servidor.

§ 4º - Não constitui vedação à comprovação do tempo laborado em condições especiais o fato de o
servidor ter exercido cargo de natureza administrativa, tampouco será exigido trabalho ininterrupto
para configuração das condições especiais.

§ 5º - Não podem ser incluídos na contagem de tempo para fins de atendimento do requisito de
tempo de efetiva exposição a agentes nocivos previsto nos artigos 2º, II e 3º, II desta Instrução
Normativa:

1- períodos de faltas e penalidades e lapsos em que o servidor esteve em gozo de licença ou de
afastamento, ainda que decorrente de acidente de trabalho ou doença ocupacional.
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2- quaisquer outros períodos em que o servidor não esteve em condições laborais que efetivamente
prejudiquem a sua saúde e a sua integridade física.

Artigo 5º. O servidor comprovará, na data de entrada do requerimento de aposentadoria, sob pena
de indeferimento, a condição de servidor exposto a agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à
integridade física, mediante a apresentação do laudo técnico específico na forma do Capítulo III desta
norma.

Parágrafo único. No caso do(a) servidor(a) afastado(a), cujas funções tenham sido desempenhadas
sob a exposição à agentes nocivos, dentro das dependências e sob a supervisão de ente cessionário,
tal fato poderá ser reconhecido pelo Estado de São Paulo através do mesmo laudo objeto do artigo 8º
deste diploma.

Artigo 6º. Aplica-se à aposentadoria especial de servidor exposto a agentes nocivos o disposto no
Decreto Estadual nº 65.964, de 27 de agosto de 2021, notadamente o artigo 17.

CAPÍTULO III
Do Laudo Técnico Específico e Procedimento de Concessão de Aposentadoria

Artigo 7º. O laudo técnico específico para aposentadoria especial, na forma do Anexo II, deverá ser
expedido por perito médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, observado o
disposto no Decreto nº 62.030, de 17 de junho de 2016.

Parágrafo único. O órgão que não contar com Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e
em Medicina do Trabalho - SESMT poderá, nos termos do artigo 1º do Decreto nº 62.030, de 17 de
junho de 2016, atribuir a terceiro a elaboração do Laudo a que se refere o caput deste artigo.

Artigo 8º. O tempo de serviço público prestado sob condições especiais deverá ser comprovado
mediante apresentação do laudo técnico específico para aposentadoria especial, que deverá, no
mínimo:

I – Especificar os agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à integridade física do servidor;

II – Mencionar a existência de efetiva exposição do servidor de modo permanente, não ocasional nem
intermitente, aos agentes nocivos especificados;

III – Indicar o tempo total de exposição nas condições mencionadas no inciso anterior;

IV – Estar de acordo com os assentamentos individuais do servidor.

§1º – Do laudo técnico específico para aposentadoria especial deverão constar informações sobre a
existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente
nocivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.

§2º – Não serão aceitos:

1 – Laudos relativos a atividades diversas ou a localidades distintas daquelas em que houve o
exercício das atribuições pelo servidor;
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2 – Laudos em desacordo com os assentamentos individuais do servidor.

§3º - Caberá aos dirigentes dos órgãos setoriais/subsetoriais de recursos humanos:

1 – Certificar o preenchimento dos requisitos de tempo de exposição e permanência ininterrupta sob
tais condições, nos termos do inciso II deste artigo;

2 – Informar sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a
intensidade do agente nocivo, nos termos do §1º deste artigo.

Artigo 9º. Para além do atendimento aos requisitos previstos para a confecção do laudo  técnico
específico para aposentadoria especial, deverão ser apresentados,  para os fins do artigo 5º desta
Instrução e  para a devida comprovação das condições especiais prestadas mediante afastamento
junto a ente cessionário, documentos e informações fornecidas por este último, relativas ao período
em que o(a) servidor(a) esteve sob sua supervisão. 

Artigo 10. O procedimento de concessão de aposentadoria especial deverá refletir integralmente a
vida funcional do servidor, acrescido da seguinte documentação:

I – Relatório contendo os períodos de permanência sob condições especiais, na conformidade do
Anexo I que integra essa instrução normativa, a ser preenchido pelos órgãos de recursos humanos;

II – Laudo técnico específico, nos termos do artigo 5º desta Instrução Normativa.

III – Validação de Tempo de Contribuição atestando período de permanência sob condições especiais
que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

Parágrafo único. O não cumprimento desta Instrução e da legislação acarretará a devolução do
procedimento de aposentadoria ao órgão de origem para a adequação necessária.

Artigo 11. Em relação às aposentadorias especiais, admite-se, para fins de preenchimento do
requisito de efetiva exposição a agentes nocivos, a averbação de períodos laborados também sob a
condição de efetiva exposição a agentes nocivos mediante vínculo com outros regimes
previdenciários.

§ 1º - Para aplicação do disposto no caput, o tempo especial prestado em outro regime ou no Sistema
de Proteção Social dos Militares (SPSM) deverá ser comprovado, respectivamente, mediante Certidão
de Tempo de Contribuição (CTC) emitida pelo regime previdenciário de origem ou Certidão de Tempo
de Serviço Militar, devendo estar identificados os períodos trabalhados sob efetiva exposição a
agentes nocivos, na forma do Anexo IX da Portaria nº 1.467 do Ministério do Trabalho e Previdência
(MPT), de 02 de junho de 2022.

§ 2º - Tempo de serviço comum, prestado perante o Regime Próprio de Previdência do Estado de São
Paulo ou quaisquer outros regimes previdenciários, não pode ser usado para o atendimento do
requisito de tempo de efetiva exposição a agentes nocivos previsto nos artigos 2º, II e 3º, II desta
Instrução Normativa.

Artigo 12. Nos termos do Capítulo II do Decreto nº 65.964/2021, o laudo técnico específico para
aposentadoria que fundamentar o PAS (Procedimento de Aposentadoria SPPREV) deverá ter sido
emitido há, no máximo, 120 (cento e vinte) dias do requerimento de inatividade.
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Parágrafo único. O laudo técnico específico que concluir favoravelmente para aposentadoria especial
pela exposição aos agentes nocivos deverá ser renovado, no mínimo, a cada 5 (cinco) anos ou toda
vez que o servidor tiver alteração das condições e lotação de trabalho.

CAPÍTULO IV
Da Conversão de Tempo Especial para Tempo Comum

Artigo 13. Será admitida a conversão de tempo exercido sob condições especiais em tempo comum,
exclusivamente, quanto a períodos laborais vinculados ao Estado anteriores a 13 de novembro de
2019, desde que expressamente solicitados pela parte interessada.

§ 1º - Na conversão de tempo especial em tempo comum devem ser aplicados os fatores de
conversão previstos pela seguinte tabela de conversão:

Tempo especial a converter em t
empo comum

 

Multiplicadores

 

Mulher (30)
 

Homem (35)
 

De 25 Anos
 

1,20
 

1,40
 

§ 2º - Na hipótese de tempo especial oriundo de outro regime previdenciário, este somente será
averbado, de data à data, para fins de habilitação de regra de aposentadoria especial no âmbito do
RPPS-SP, desde que a Certidão de Tempo de Contribuição (CTC), contenha a indicação de que se trata
de tempo especial.

§ 3º - O reconhecimento do tempo exercido sob condições especiais para os fins de sua conversão
em tempo comum obedecerá ao disposto nos Capítulos II e III desta Instrução Normativa.

Artigo 14. A conversão prevista no artigo 13 restringir-se-á às aposentadorias classificadas como
comuns, ficando vedada a conversão para as demais aposentadorias especiais.

CAPÍTULO V
Do Cálculo da Aposentadoria Especial

Artigo 15. Os proventos devidos aos servidores que se inativem nas modalidades de aposentadoria
disciplinadas nos artigos 2º e 3º desta Instrução Normativa serão calculados com base na média
aritmética simples das remunerações adotadas como base para as contribuições aos regimes de
previdência a que o servidor esteve vinculado, atualizadas monetariamente, correspondentes a 100%
(cem por cento) do período contributivo, desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da
contribuição, se posterior àquela competência, correspondendo:

I – a 60% (sessenta por cento) da média aritmética definida na forma prevista no caput e §§ 1º, 2º e 3º
do artigo 7º da Lei Complementar nº 1354/2020, com acréscimo de 2% (dois por cento) para cada ano
de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição, no caso das aposentadorias
contempladas nos arts. 2º e 3º desta Instrução Normativa.
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§ 1º - As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os seus valores
atualizados mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos
salários de contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral de Previdência
Social.

§ 2º - A média a que se refere o caput do artigo 7º da Lei Complementar nº 1.354/2020 será limitada
ao valor do salário de contribuição do Regime Geral de Previdência Social para o servidor que
ingressou no serviço público após instituição do regime de previdência complementar do Estado de
São Paulo.

§ 3º - Poderão ser excluídas da média definida no caput do referido artigo, as contribuições que
resultem em redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição
exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer finalidade previdenciária.

Artigo 16. Independentemente da apresentação do laudo técnico e do direito da aposentadoria
especial disciplinada nesta Instrução, o servidor poderá fazer jus a outra regra de inativação,
cabendo-lhe optar pela aposentadoria que considerar mais vantajosa.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Transitórias e Finais

Artigo 17. O tempo especial prestado por ex-servidor do Estado de São Paulo abrangido pelo Regime
Próprio de Previdência Social poder ser reconhecido através de Certidão de Tempo de Contribuição
atendendo-se ao modelo previsto no Anexo IX da Portaria nº 1.467 do Ministério do Trabalho e
Previdência (MPT) de 02 de junho de 2022.

§ 1º - Cabe ao órgão de origem do ex-servidor providenciar a emissão de CTC e a SPPREV a
homologação do documento.

§ 2º - No caso de contagem recíproca do tempo prestado em condições especiais, o cômputo do
período será realizado pelo futuro órgão instituidor segundo os critérios disciplinados pelo órgão
gestor do regime previdenciário onde este tempo venha a ser empregado.

§ 3º - Caso o servidor requeira o tempo especial prestado mediante vínculo com o Regime Próprio do
Estado de São Paulo para fins de concessão de aposentadoria voluntária comum em outro regime
previdenciário, na forma de contagem recíproca, a conversão do tempo se fará no órgão instituidor
do benefício previdenciário, competindo à SPPREV tão somente a emissão da Certidão de Tempo de
Contribuição (CTC) com anotação de que se trata de tempo especial.

Artigo 18. A SPPREV adotará o fluxo de concessão no Sistema de Gestão Previdenciária - SIGEPREV
para tratar as etapas do PAS previstas no artigo 9º do Decreto nº 65.964/2021, de forma que todas as
tarefas, desde aquelas atribuídas às unidades de recursos humanos (URH) versadas sob a alçada da
validação de tempo (VTC) e da instrução do protocolo, até as tarefas de responsabilidade da
autarquia sejam tratadas eletronicamente.

§ 1º. A Diretoria de Benefícios Servidores Públicos (DBS) editará comunicados ou notas técnicas
suplementares para informar os procedimentos de concessão e cálculo desta espécie de
aposentadoria especial.
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§ 2º. Aplica-se no que couber a Portaria nº 1.467 do Ministério do Trabalho e Previdência (MPT) de 02
de junho de 2022.

Artigo 19. Fica revogada a Instrução Normativa Conjunta SPPREV-Unidade Central de Recursos
Humanos (UCHR) nº 1, de 1º de agosto de 2016.

Artigo 20. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Até que o Sistema de Gestão Previdenciária - SIGEPREV esteja apto a atender o
Procedimento de Concessão de Aposentadoria – PAS, os processos de concessão de inativação
especial de servidor exposto a agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à integridade física devem ser
autuados pelo órgão setorial ou subsetorial de recursos humanos a que se vincular o servidor
solicitante através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI!), nos termos do Decreto Estadual n.
67.641/2023, obedecendo às exigências fixadas na Portaria SPPREV nº 25/2012, sendo aceitas as
Certidões de Tempo de Contribuição elaboradas nos moldes dos modelos 101/102 com informação
do período de permanência trabalhado sob tais condições especiais conforme Anexo III desta
Instrução.

Anexo I – Relatório contendo os períodos de permanência sob condições especiais

(PDF – Anexo I)

Anexo II – Laudo técnico específico para aposentadoria especial

(PDF – Anexo II)

Anexo III – Modelo de CTC (101/102)

(PDF – Anexo III)

(Retifica a redação da INSTRUÇÃO NORMATIVA SPPREV nº 1, de 08/02/2024, publicada (na íntegra) em
14/02/2024.
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ANEXO I 

a que se refere o inciso I do artigo 10 da Instrução Normativa SPPREV/DBS nº 01, de 

fevereiro de 2024 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
                                        SECRETARIA:                                            

 
ANEXO I 

RELATÓRIO CONTENDO PERÍODOS DE PERMANÊNCIA SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS 

 
[1] IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 

Nome  

CPF  RG  RS  

Data de Nasc.  Sexo       (  )  feminino           (  ) masculino 

Carga horária  
Regime de 
Trabalho 

 

OBS:  

[2] ATIVIDADE ATUAL 

Unidade  CNPJ  

Período Setor Função Cargo Grau de 
Insalubridade 

__/__/__ a __/__/__     

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ATUAL 

 
 

 

[3] DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ANTERIORES 

Período Unidade Setor Função Cargo Descrição das 
Atividades 

Grau de 
Insalubridade 

__/__/__  

a  

__/__/__ 

     
 
 

 

__/__/__  

a  

__/__/__ 

   
 
 

  
 
 

 

__/__/__ 

 a  

__/__/__ 

     
 
 

 

__/__/__  

a 

 __/__/__ 

     
 
 

 

[4] 

RESPONSÁVEIS PELAS INFORMAÇÕES 

Nome  

Cargo  

Função  

_____________________________ 
(Carimbo e Assinatura) 

Responsável pela Unidade 

_____________________________ 
(Assinatura) 

Servidor requerente 

Data ____/___/___ 

Declaro, para todos os fins de direito, que as informações prestadas neste documento são verídicas e 
foram transcritas fielmente dos registros administrativos. É de nosso conhecimento que a prestação 
de informações falsas neste documento constitui crime de falsificação de documento público, nos 
termos do artigo 297 do Código Penal. 

 
OBS.: NÃO PODE SER INCLUÍDO NO CAMPO [3] TEMPO PRESTADO SOB REGIME CELETISTA 

 



 

 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO _______ 
(ÓRGÃO TÉCNICO ESPECIALIZADO RESPONSÁVEL PELO LAUDO) 

L.T.E.  Laudo Técnico Específico 
 

Laudo Técnico Indicado Para Fins de: 

X Aposentadoria Especial 

 Mandado de Segurança 

 Processo de Ação Judicial 

X Laudo Técnico Específico 
 
 

IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL DE TRABALHO 

UNIDADE / SETOR  

CNPJ  Grau de Risco  

ENDEREÇO    

 

DESCRIÇÃO DO AMBIENTE DE TRABALHO 

COBERTURA Laje Com Forro 

ILUMINAÇÃO Artificial e Natural  

PISO Acabado e Revestido 

VENTILAÇÃO Artificial e Natural 

PROCESSO  
 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME  

CARGO  FUNÇÃO  

RG  
REGIME DE TRABALHO 
(carga horária) 

 

CPF  PIS  

NASCIMENTO  CBO  

ADMISSÃO  DEMISSÃO  

PERÍODO  PERÍODO  
 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DESCRIÇÃO DOS RISCOS OCUPACIONAIS 

Risco Fator de Risco Concentração / Intensidade Técnica Utilizada 

   
NTR-4 

Resolução SRT 37/87 
Análise e Avaliação Qualitativa 
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EPI - Equipamento de Proteção Individual EPC – Equipamento de Proteção Coletiva 

Tipo C.A. Extintor portátil adequado e sinalizado 

- - - 

OBSERVAÇÃO 

1) Conforme item 15.4 da NR-15, a eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a 
cessação do pagamento do adicional respectivo; 

      Item 15.4.1 a eliminação ou neutralização da Insalubridade deverá ocorrer:  
a) Com a adoção de medida de ordem geral, que conserve o ambiente de trabalho dentro dos limites 

de tolerância; 
b) Com a utilização de EPI (Equipamento de Proteção Individual); 
2) LTE Confeccionado e elaborado com base nas informações extraídas e prestadas pelo(a):  

             Chefia imediata do interessado(a) e/ou solicitante, documentos encartados no Processo, DPME/SP, 
interessado(a) / solicitante e/ou RH da Unidade. 

3) De acordo com informações da chefia imediata e do solicitante, não houve alteração do layout no 
período informado. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Lei nº: 6.514 de 22.12.1977; 
Portaria nº: 3.214 de 08.06.1978, NR-15 e NR-17; 

Artigos: 189, 190, 191 e 192 da CLT; 
Lei Complementar 432 de 18.12.1985, NTR-1 à NTR-6; 

Decreto: 25.492 de 14.07.1986; 
Resolução SRT 33 de 05.11.1986; 
Resolução SRT 37 de 30.04.1987. 

 

AVALIAÇÃO / CONCLUSÃO  

Considerando a descrição das atividades executadas e realizadas pelo trabalhador, o mesmo está 
enquadrado nas atividades insalubres; 
 
Há enquadramento legal, para o pagamento / recebimento do Adicional de Insalubridade em 
________________ (___%), documentos e informações constantes no processo acostadas as FLS._____, 
conforme os preceitos da legislação vigente; 
 
Exposição aos agentes nocivos de modo habitual e permanente, não ocasional e nem intermitente durante o 
período de ___/___/___ à ___/___/___  com destinação à Análise para obtenção da Aposentadoria Especial, 
por parte da Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social do Estado de São Paulo. 

 

MEDIDAS PROPOSTAS 

1) Colaborar com a empresa na aplicação das Normas Regulamentadoras; 
2) Cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho; 
3) Submeter-se aos exames médicos previstos nas Normas Regulamentadoras; 
4) Usar o EPI fornecido pelo empregador. 

 

ENCERRAMENTO 

Local  Data  
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INSTRUÇÃO PARA PREENCHIMENTO 

 

CAMPO/DESCRIÇÃO INSTRUÇÃO 

Laudo Técnico indicado para fins de: Assinalar ao lado para identificação da 

finalidade a que destina o laudo técnico:  

aposentadoria especial, mandado de 

segurança e ou processo de ação judicial. 

Pode ser assinalada mais de uma 

informação. 

Identificação do local de trabalho Neste campo deve ser informado a 

unidade/setor, CNPJ do local de origem 

do servidor, endereço de atuação e grau de 

risco vinculado ao CNPJ.  

Descrição do ambiente de trabalho Descrever as características construtivas 

do local de trabalho, tal como, cobertura, 

iluminação, piso, ventilação. 

Identificar no campo processo, o número 

do processo em que foi realizada a 

abertura da solicitação. (SPDOC ou 

Sistema Sem Papel) 

Identificação Descrever as informações funcionais do 

servidor, nome, cargo de origem, função 

atuante, registro geral (RG), CPF, data de 

nascimento, Admissão no cargo público, 

regime de trabalho, PIS, Código 

Brasileiro de Ocupação – CBO, data de 

demissão do setor. 

Identificar no campo período as datas 

destinadas ao período de atuação no 

serviço público com a data de ingresso até 

a data de solicitação e ou demissão no 

serviço público. 

Descrição das atividades Descrever as atividades realizadas no 

setor de atuação. Caso seja em setores 

diferenciados deve ser indicado o período, 

nome do setor e descrição de cada 

atribuição do servidor.  

Descrição das atividades, físicas ou 

mentais, realizadas pelo trabalhador, por 

força do poder de comando a que se 

submete, com até quatrocentos caracteres 

alfanuméricos. As atividades deverão ser 

descritas com exatidão e de forma sucinta, 

com a utilização de verbos no infinitivo 

impessoal. 

Descrição dos Riscos Ocupacionais Informações sobre a exposição do 

servidor a fatores de riscos ambientais, 

por período.  

Para servidores públicos de regime de 

contratação Estatutário deve ser  

 



 evidenciado as normas relativas ao 

estatuto do servidor baseando em laudos 

de apostilamentos dos adicionais de 

insalubridade emitido pelo DPME. Para 

servidores públicos em regime de 

contratação CLT deve ser realizado o 

preenchimento vinculado aos riscos 

conforme NR15 e seus anexos. 

Equipamento de proteção individual 

Equipamento de proteção coletiva 

Preenchimento do campo Tipo, dos 

Equipamentos de proteção individual com 

os respectivos EPIs utilizados para a 

execução das atividades, C.A. – 

Certificação de Aprovação descrito no 

equipamento fornecido conforme 

legislação. 

Campo EPC  - preencher os equipamentos 

de proteção coletiva existente no local de 

trabalho, como por exemplo extintor 

portátil, hidrantes, capela, guarda corpo, 

dentre outras.   

Observação Campo destinado às informações legais, 

não é necessário o preenchimento. 

Fundamentação Legal Campo destinado às informações legais, 

não é necessário o preenchimento. 

Avaliação e conclusão  Local destinado à classificação da 

insalubridade em consonância a 

legislação. Servidor CLT classificar 

mediante legislação vigente NR15 e seus 

anexos, sendo profissional habilitado e 

capacitado sendo Médico do Trabalho e 

ou Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

Para servidores regidos por regime 

próprio estatutário a classificação é de 

responsabilidade do DPME – 

Departamento de Perícia Médica do 

Estado de São Paulo. Toda a classificação 

que possuir laudo informar a numeração 

da página anexada no processo. 

Medidas propostas Informar quais medidas necessárias para 

segurança e saúde do servidor no trabalho. 

Encerramento Inserir a data e local; 

Preencher os campos com a assinatura do 

profissional legalmente habilitado e 

capacitado com os dados incluindo nome, 

especialização e número do conselho de 

classe. Os outros campos identificar a 

instituição com CNPJ e dados jurídicos 

(carimbo), chefia do setor (dados 

institucionais) e assinatura de todos. 

 



  

ANEXO III 

a que se refere o parágrafo único do artigo 20 da Instrução Normativa SPPREV/DBS nº 01, de fevereiro de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

CERTIDÃO DE CONTAGEM DE TEMPO  Nº 

  

 

PUCT nº                                       . 
     

(2) Nome 

  
Data/Nasc. 

  
Sexo 

  
Registro Sistema (RS) 

  
Registro Geral (RG) 

  
CPF 

  
Início no Serviço Público Estadual 

  
Cargo/Função Atividade 

  

Padrão/Faixa/Nível 

  
Esc./Vcto 

  
Tab./Vcto 

  
SQC/SQF 

  
Categoria 

  
PIS/PASEP 

  
Conta Bancária 

  

Órgão de Classificação 

  
Município Unidade Administrativa 

  
Unidade Despesa 

  
Acumula Cargo/Função Atividade 

   

 
(3) Adicional por tempo de serviço (Vigência/Retificação) (4) Cargo/Função-Atividade/Acumulação (Denominação) 

1º   3º  5º  7º     

2º   4º  6º  8º   (5) Sexta-Parte (Vig./Retificação)   
 

(6) (7) AFASTAMENTOS (9) (10) Tempo Líquido Acumulado (11)       

Anos Tempo FALTAS LICENÇAS 
    

Inclusão ou 
ATS 6ª Parte APOS       OCORRÊNCIAS/OBSERVAÇÕES 

  Bruto IAMSPE JUST INJUST SAÚDE FAM   Acréscimo 

                -                                 -                                 -                 -          

              -                                 -              -                 -            

              -                                 -              -                 -            

              -                                 -              -                 -            

                  

              -                                 -              -                 -            
(12) 

Total 

a 

transp. 

              -            -            -       -     

(13)                         _______________________ _____________ 

        Responsável Dirigente 



  

ANEXO III 

a que se refere o parágrafo único do artigo 20 da Instrução Normativa SPPREV/DBS nº 01, de fevereiro de 2024. 
 

 

 (14)    Nome: (15) Registro Geral (RG): 

     

(6) (7) AFASTAMENTOS (9) (10) Tempo Líquido Acumulado 

OCORRÊNCIAS/OBSERVAÇÕES Anos Tempo FALTAS LICENÇAS 
FA   

Inclusão 
ATS 6ª Parte APOS       

  Bruto IAMSPE JUST INJUST SAÚDE FAM   Acréscimo 

(16) 
Transp.           -             -             -              -         

            -                      

           

-             -              -            

            -                      

           

-             -              -            

(17) Total 

a transp.           -     

 

 

 

       -             -              -       

 (18)      ____________________   

___________

_ Responsável   Dirigente  

CAMPO 1 - CERTIDÃO DE TEMPO Nº 
CERTIFICO com fundamento nos dados constantes deste documento que o(a) interessado(a)  RG nº  no período de __/__/____ à __/__/____, conta com  o TEMPO LÍQUIDO para fins de:   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

Adicional por tempo de serviço:     -    

 ___ dias, ou seja, _ anos _ meses e _ dias 

Sexta Parte:     -     ___ dias, ou seja, _ anos _ meses e _ dias 

Aposentadoria:     -     ___ dias, ou seja, _ anos _ meses e _ dias 

Aposentadoria Especial                                             -             ___ dias, ou seja, _ anos _ meses e _ dias  (tempo de serviço público prestado exclusivamente em condições especiais) 

 

LAVREI A CERTIDÃO QUE NÃO CONTÉM EMENDAS NEM RASURAS              VISTO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO 

                  São Paulo, em __ de ________ de ____                              São Paulo, em __ de ________ de ____    

                         ___________________                                                                                                                                 ___________________ 

                              Responsável                 Dirigente 

CAMPO 2 - CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO Nº  

CERTIFICO À VISTA da CERTIDÃO DE TEMPO Nº e demais elementos constantes do processo em nome de RG nº , que no período de __/__/____ à __/__/____, conta de 

efetivo exercício o TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de __ dias ou __ anos __ meses e __ dias, para fins de APOSENTADORIA. 

Sendo que conta com ____ dias ou ___anos ___ meses e ___dias de tempo de serviço público prestado exclusivamente em condições especiais para fins de APOSENTADORIA 

ESPECIAL. 

 

  LAVREI A CERTIDÃO QUE NÃO CONTÉM EMENDAS NEM RASURAS                       VISTO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO 

 

                  São Paulo, em __ de ________ de ____                              São Paulo, em __ de ________ de ____    

                         ___________________                                                                                                                                 ___________________ 

                               Responsável            Dirigente 

 


